AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CASAMENTO ERRO 

QUANTO À PESSOA

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ... Vara 

de Família da Comarca de ... - Estado de ...

TIRÇO, nacionalidade ..., estado civil ..., profissão ..., 

RG ..., CPF ..., residente e domiciliado na rua ..., n° ..., 

bairro ..., na cidade de ..., Estado de ..., por seu 

advogado e procurador ao final firmado, instrumento 

procuratório anexo, com escritório na cidade de ..., 

Estado de ..., na rua ..., n° ..., bairro ..., onde recebe 

avisos e intimações, vem, com respeito e acatamento de 

estilo à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos 

arts. 282 e 283 do Código de Processo Civil, combinado 

com arts. 1.556 e 1.557 do Código Civil de 2002, 

propor a seguinte 

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CASAMENTO

contra ...., JOANA CARMELA portadorA do RG nº 

...., CPF ..., nacionalidade ...., profissão ....pelos motivos 

que passa a expor:

         DOS FATOS

Na data de ...., contraiu núpcias com a ora Requerida.

Até a data das núpcias ignorava totalmente sua vida 

comprometedora, a qual tornou infernal a vida em 

comum, afetando direta e irremediavelmente a harmonia 

conjugal;

Por inúmeras, tentou localizá-la, sem êxito, percorrendo 

inclusive boates e ambientes desse tipo, pois que somente 

após o casamento é que soube que sua esposa era dada 

a esse tipo de vida.

         DO DIREITO

O Código Civil estabelece em seus arts. 1.556 e 1.557 

que:

“Art. 1.556. O casamento pode ser anulado por vício da 

vontade, se houve por parte de um dos nubentes, ao 

consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro.

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa 

do outro cônjuge:

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa 

fama, sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior 

torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado;

II - a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, 

por sua natureza, torne insuportável a vida conjugal;

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico 

irremediável, ou de moléstia grave e transmissível, pelo 

contágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do 

outro cônjuge ou de sua descendência;

IV - a ignorância, anterior ao casamento, de doença 

mental grave que, por sua natureza, torne insuportável a 

vida em comum ao cônjuge enganado.”

Patente, pois o direito do requerente em ter seu pedido 

atendido.

         DOS PEDIDOS

Pelo exposto, requer à Vossa Excelência, seja a 

Requerida citada por edital, para contestar a presente 

ação, querendo, e no caso de ficar caracterizada a sua 

revelia, que Vossa Excelência haja por bem proferir a 

sentença Anulatória nos termos do artigo 1557.

Requer ainda que se de provimento a presente ação, 

condenando o/a réu ao pagamento das custas processuais 

e honorários advocatícios.

Dá à causa o valor de R$ ...

Nesses termos,

Pede deferimento

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB

